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Folha n°  (4)/  do proc. I 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 
01- 00244/2013 

• Dispõe sobre a concessão de isenção do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, incidente sobre os serviços 

exercidos por cooperativas culturais e nas 

condições que especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as , 

atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 

I- Espetáculos teatrais; 

II- Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teat iã i-"Érgrsigç:9-nceprxtOppcitais, 

festivais e congêneres; 

III- Espetáculos circenses. 

Art. 2°  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 

Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria 

Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
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Folha n°  e, g., do proc. 1 
N°  /f,- 1- 11 	ric)/3  

aslu.etanow,I,  

Adelina CieGfle - PC& Pa4arneritar 
F. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Sala çks Sessões, 

lana Cardoso - PT 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha n°  _o 	do proc. 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina Cicone -As. PaAamentar 
F. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

Trata a presente propositura de uma necessidade de adequação 

da legislação municipal que trata da cobrança de Impostos Sobre Serviços- ISS, 

com a legislação federal, em especial com a Lei n° 5.764/71 e preceitos 

• constitucionais, entre os quais destacamos o teor do artigo 146, III, c, que fixa 

competência à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de 

legislação tributária sobre o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 

praticado pelas sociedades cooperativas. 

Atualmente os profissionais de cultura que exercem atividades na 

Cidade de São Paulo e que são cooperados, acabam sendo tributados com o 

recolhimento de ISS por 2 (duas) vezes. Uma quando recolhem como profissionais 

autônomos e outra quando ocorre a dedução nos valores pagos às cooperativas, 

gerando uma dupla tributação. 

• Isto porque todos os pagamentos realizados às cooperativas, após a 

dedução das despesas operacionais, devem retornar para os cooperados. 

Por definição e fundamento conceituai, o ato cooperativo típico é 

aquele quando realizado exclusivamente entre os próprios cooperados. 

É neste sentido que postula a Lei Federal n° 5.764/71: 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas 

que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício 

de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina Cicone - A.s..s. Peâarnentar 
F. 100.406 

As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza 

jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar 

serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades por servirem para a 

prestação de assistência aos associados e, quando previsto nos estatutos, aos 

empregados da cooperativa. 

Assim, verifica-se que a característica fundamental do ato 

cooperativo típico é a realização de operações exclusivamente entre os próprios 
411 cooperados. Em tais operações não deve existir a incidência do ISS, pois inexiste a 

circulação econômica de serviços. Quando a cooperativa presta um serviço em 

benefício de um associado, não está praticando uma operação para terceiros, 

visto que a cooperativa age em nome e por conta dos cooperados. No momento 

em que o cooperado se utiliza de um serviço prestado pela cooperativa, será ele 

ao mesmo tempo prestador, pois é a pessoa integrante da sociedade e tomador 

do serviço, não havendo que se falar portanto em venda de bens imateriais com 

fins econômicos. 

Estes são os motivos que me levaram a elaborar o presente Projeto 

de Lei que submeto à analise e aprovação de meus nobres pares, tendo a 

• 

	

	convicção que a sua aprovação trará imensurável ganho para toda a Cidade de 

São Paulo. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	01 - 244 	de 20 	13 	 ().1-t / 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
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Registro 100.406 , 
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Folha 

  

Proc. n °._22.2LL3_, 

Isis Duarte Rodrigues 
RF 11,207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0244/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, art. 14; 

- Lei Municipal n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo 
fiscal para a realização de projetos culturais, no âmbito do Município de São Paulo, 
regulamentada pelo Decreto n° 46.595, de 04 de novembro de 2005, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n° 46.595, de 4 de novembro de 2005; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 08 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.874/09; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, art. 1°, itens 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.13 e 12.15; 

- Lei Municipal n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais 
a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em 
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais, regulamentada pelo Decreto n° 45.682/04; 

- Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS aos serviços e nas 
condições que especifica; 

- Decreto Municipal n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de 
Promoção de Atividades Culturais - FECAP, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de 
dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo; 
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/1–a— 

leis Duarte FRodrigues 
RF 11.207 

Folha 
Proc. no. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PROCURADORIA 

- PL n° 0043/13, do Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de 
Apoio a Projetos Culturais (Pro-Mac), dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais, e dá outras providências; 

- PL n° 0046/13, do Vereador Reis, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São 
Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente Projetos; 

- PL 120/13, do Vereador Eduardo Tuma, que autoriza o Poder Executivo Municipal a 
conceder incentivo fiscal para a realização de projetos culturais e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei n° 15.134, de 19 de março de 
2010, que já concede isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
aos "serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos 
de música erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos 
circences nacionais, bailes, desfiles" nas condições que especifica. 

Contudo, como a presente proposta traz elementos que não constam da lei, não se 
aplica o art. 212, inciso IV do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual 
serão devolvidas ao autor as proposições que disponham no sentido de lei existente, 
sem alterá-la. Por outro lado, é possível durante a tramitação da proposta sua 
adequação ao disposto no art. 7 0, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 
de fevereiro de 1998. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho de 
fls. 05. 

São Paulo, 02 de maio de 2013. 

Marcella 	lbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora dcJSetor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Folha 

Presidência da República Pr°c- n°-  
Casa Civil 	 leis Duarte 

RF 11.207 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos 
e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso 1  e no inciso 11 do art. 195,  e no art. 239 da Constituição; 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.207 

Os 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no 
caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações 
na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 
serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADI N 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e 
à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 4)  seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 320 disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I,  II, IV e V do art. 153 da Constituição,  na 
forma rin SPI I g 1 n. 
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II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 
Faia 

DA DESPESA PÚBLICA 	 proc- n°- 	
Af 

Duarte Ro i'd;f7* 
Seção I 	 RF 11.20  ,,1r ~ 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa 
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

• §1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2P- A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

• 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 1.3:9-do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2,o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

UeS 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
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1/1 
Título: LEI No 10.923 30/12/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no ambito do Municipio 

de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 398/1990 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 29.684/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 41.256/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 29.684/1991.; (ver 
documento) 
Decreto no 41.940/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.256/2001.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.595/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.940/2002. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao dos Projetos Culturais, cuja criaçao foi autorizada 
por esta Lei, tem seu Regimento publicado no DOM de 29/05/1991 p. 53. 

Notas complem.: - Decreto no 29.683/1991 - Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - 
FEPAC, de acordo com esta Lei. 
- Decreto no 31.540/1992 - Dispoe sobre a reconduçao dos membros da Comissao de 
Averiguaçao e Avaliaçao de Projetos Culturais, prevista por esta Lei. 
- Decreto no 32.186/1992 - Modifica a composiçao da Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao 
de Projetos Culturais - CAAPC, prevista por esta Lei. 
- Lei no 11.087/1991 - Autoriza a abertura de creditos adicionais especiais e disciplina 
disposiçoes contidas nesta Lei. 

es Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10923 

Total de referências : i. 

ISis Duarte 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/4/2013 
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14‘ 10.923 
(Projeto de Lei 

,'DE 30 DE DEZEMBRO DE 1990 
n4 . 398/90, do Vereador Marcos Mendonça) 

Dispae sobre,incentivo fiscal para a rea-
lizaçao de projetos culturais, no ambito 
do Município de BaO Paulo. 

fuma ERUNDINA DE SOUSA !.  Prefeita do Município de Sló 2.1% 

lo, Usando das atribUiçoes que lhe são cmdEeridee por. lOri. 
Faz saber que a .Cimare'Municipal, em sessão de 28 de de-' 
soabro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte Ui:. 

• . Art. 14.- Fica instituido, no Âmbito dol 
iMenicipio de São Paulo, incentivo fiscal para a realiza 
:coo de projetos culturais. a ser. concedido g pessoa ti-
.sioa ou jurídica domiciliaria no MUnicipio. 

. 5 14 - O incentivo fiscal referido 	no 
"caput" deste artigo correspondera ao recebimento, por 
parte do empreendedor do qualquer projeto cultural no Mu 
nicipio, seja atreves de doaçao, patrocínio ou investi-
mento, de certificados expedidos pelo Poder Publico', cor • 
recpc.ndentes ao valor do incentivo autorizado pelo "Execii 
tivo. 

- 	1 26n- Os portadores dos certificados pO 
der:o utiliza-loa, para pagamento dos impostos sobre ser:, 

do qualquer .natureza - ISS.e sobre , a propriedade 
e territrrial urbana - IPTU,..ate o. limite de 20% 

!...or cento) do valor devido a cada incidencia dos 
Lribataá. 

. 5 32 - Para o pagamento'referido no pará . 
gra', stze or, c valor de face dos certificados sofrera 

diaèonto de 30% (crinta por cento). 	 • 
5 44.- A Camara Municipal de seu Paulo ti 

xará, anualmente, o valor que devera ser usado. como inesõ 
.tivo cultural, , quanao podera ser inferior a 2%. (dois por 
centb) nein superior a 5%- (cinco por cento) da receita pro • 
veniente do ISS e d6 IPTU. . 

5 54 - Para o exercício da 1991, rica es-
tipulada a quantia equivalente a 6%. (cinco por cento) da 
receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o va-
lor destinado ao - FUNTRAN. 

Art. 20 - Sio abrangidas por esta lei ás 
seguintes- arcas: 

• I - másica,e dança;- 
' 	II -.teatro e circo; 

XII - cinema, fotografia e vídeo; 
- 1V.-" literatura; . 

V - artee pIasticas, artes.gráfieas e fi-
latelia) • 	. 	. 	 • 

- V/ - folclore e artesanato; 
VI/ - ncervo e patrimonio historico e cultu 

tal, museus e centros culturais. -  
Art. 34 Fica autorizada a criação,. jun-

tt u Secretaria. Municipal de Cultura, de uma Comissaó, in 
depundente e autonama, formada majoritariamente por rena . 
senrantes do setor cultural - a serem enumerados pelo De-
creto regulamentador da presente lei - e por tecnicos da 
edministraçao muaicipal; que ficara incumbida da averigua . 
çao e da avaliaçao dos projetos culturais apresentados. 
- • O 1 O - Os componentes da Comissão .deVe-

raii, ier pessoas de çomprovada idoneidade e de reconhecida 
netorieóade na área cultural.' . 

O 24 - Aos Membros da.Comissão„ que deve-
rafo ter -  um mandato de 1 (um) -  ano, podendo ser reconduzi-
dos, 4-o cera permitida a apresentação de projetos duran-
te o período de mandato", prevalecendo cata vedaçao ate 2 
(dois) anos apus o termino do-mesmo. 

5 3Q - . A Comisso° terá por finalidade orla . 
usar exclusivanonte o aspecto.orçamentario do projeto, 

'sendo-lhe vedada se manifestar sobre o ~rito do mesmo. 
- (a2 - Tárao prioridade os projetos aprt-' 

sentadoe que já contenham a intençao de contribuintes in-
centivadores"de participarem do mesmo. ; 

• 5 54. - O Executivo devera fixar ,o limite 
máximo de incentivo 'a ser concedido por projeto,' indivi-
dualmõtt." 

, 	5 64 - . Uma parcela dos recursos a 	serem 
des3nsdos ao- incentivo devera ser destinada para a aqui-
sieão d.: ingressos. 

Art. 44 - para a obtenção -do incentivo Fe 
ferido uo'artigo 19, devera o empreendedor apresentar' . a 
jcomietto tinia do projeto-cultural, explicitando os obje-
'tiyos e recursos financeiros e humanos envolvidos,. -para 
J.:1ns (4; fixação do valor do incentivo e fiscalizaçao pos-
tdrior.. 

• . . 	
. 	

Art...54 - Aprovado o projeto o " Executi- 
vo proviclenciarà a emissão doe respectivos . - certificados 
para a obtençao do incentivo fiscal. 

.Krt. 62 - Os certificados referidos • • na 
'artigo 14 terão prazo de validade, para sua utilização,do-
2 (dois) anca,. a contar de sua expediçao,'corrigidoe men-
ealmente pelos meamos Indicea aplicaveista correçáo . do 
imposto. - • • - 

. ' Art. 7(2-.A/em das sanções pereds"cablveia, 
. ..sera multado em 10 (dez) Vezes ,0 valor incentivado o em-

preendedor que nao comprovar a corretanplicação desta 
W, r.or dolo, deuvio.do  objetivo e/ou dos recursos. • 

• • 	. 	Art. 84 - As entidades de classe rcpresen 
dós diversos segmentos da cultura poderao 	ter 

• acesso, em todos os eiveis", a toda documentaçao .  referente 
' 3(52. projetos culturait beneficiados por esta lei. 

FOWla 

• Art. 90 - As obras r¡,tulFIE€4,,, les• IbliWril /10  

	

rio 	 o ritariamente, no ambit-territ2LLLUddmésia4vieg -.tbs ceio:grais baseficiadoe.por esta 	seroo apresenta- 

p 
aedo constar à dívulgaçao do arene isMidonDeaslfledE“. 	! = 

ervititura'de munlcIpio de Sio Paulo. 

	

. 	Art. 10'- Fies autorizakag 
to à Sc:...rot , ria Municipal de Cultura, do Fundo 	Espec* 

-Oen Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 11 - Constituirão receites do PEPAC; 

al4m.dte provenientes de dotaçoet orçamentarias e de in-
centivos fluCais, os preços da cessao dos Corpos 1 Esta-

veia,' teatros e espaços culturais municipais, suas rendas - 
de bilhateria„ quando nao revertidas a titelo'de caches, 
a_  direitos.autorais e à venda de livros ou outras publica 
coes e trabalhos gráficos editados bu co-editados pela Sc 
cretarla Municipal de Cultura, • soe patrocínios recebidos"; 
a_participaçao na oroduçao de filmerve videos, a arrecada 
eac" de preços publicos originados na prestaçao do servi-
ços pela Secretaria e de multas aplicadas em conscquencia 

de Canos praticatoa a bens artísticos e culturais e 	a 
benaimoveis de valor histCrico,.quando nao neje. receita-
do CDMPRESP, o rendimento proyoniente da aplicaçao de 
seus recursos disponíveis, alem de"outras'rendas eventuais. 

Art. 12 - Caberá ao Executivo,a reoulamen 
toai() dapreseste lei no prazo de 90 (noventa) 'dias a coo 

ter de sua vigencia. 
Art. 13 •- Esta lei entrará - em vigor na da 

'ta de'sua publicação, revogadas as disposiçoes em conta 
rio. 

PREFEITURA DO mugiciPIO DE SAO PAULO, tios 30 de dezembro 
de 1990, 4374 da fundação*  de São Paulo. 
LOISA SRUNDINA DE SORSA, PREFEITA 
SALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegEsclos JurIdidos 
AMIR ANTONIO SUMIR, Secretário das Finanças, 
MARTLZNA De SOUZA CEAUli Secretãria Mgniçipal de Cultura 
LADISLAS DOMBOR, Secretario dos NegOcios Extraordinãrlos 
Publicada na Secretaria do Governo Muhicipal, em 30 de 
dezembro de 1990. • - 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
cipal . 
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DECRETO N 0  46.595, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005 
Confere nova regulamentação à Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no âmbito do 
Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.1 0 . O incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser concedido à 
pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, instituído pela Lei n 0  
10.923, de 30 de dezembro de 1990, passa a ser disciplinado pelas disposições 
previstas neste decreto. 
Art. 20 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - projeto cultural ou projeto: a iniciativa cultural a ser apresentada e realizada, 
prioritariamente e em sua maior parte, no âmbito territorial do Município de São Paulo, 
e que esteja em conformidade com a respectiva política cultural, especialmente no que 
se refere a promover, estimular e preservar: 
a) a produção cultural e artística, preferencialmente a que valorize iniciativas locais; 
b) a geração de empregos na área cultural do Município; 
c) o desenvolvimento do setor de turismo cultural do Município; 
d) o acesso às fontes de cultura e o pleno exercício dos direitos culturais pelo cidadão; 
e) o apoio, a valorização e a difusão, no Município de São Paulo, do conjunto de 
manifestações culturais e respectivos criadores; 
f) a proteção das expressões diversificadas, responsáveis pelo mais amplo pluralismo 
cultural; 
g) a salvaguarda, a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver 
dos habitantes da Cidade; 
h) os bens materiais e imateriais que compõem o patrimônio artístico, histórico e 
cultural da Cidade; 
i) a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura, ciência e memória; 
j) a produção cultural espontânea, que estimule o processo criativo e o acesso a 
manifestações comunitárias; 
I) a produção inovadora; 
m) a aquisição de ingressos para eventos culturais realizados no Município; 
II - empreendedor: a pessoa física ou jurídica de direito privado, domiciliada no 
Município de São Paulo, ou o órgão da Administração Pública diretamente responsável 
pela realização do projeto cultural incentivado; 
III - incentivador ou contribuinte incentivador: o contribuinte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza -ISS ou do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
no Município de São Paulo, autorizado pela Secretaria Municipal de Cultura a transferir 
valores em pecúnia, bens ou serviços para a realização de projeto cultural que observe 
as condições estabelecidas no inciso I deste artigo; 
IV - doação: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, sem 
finalidade promocional, publicitária ou de retorno financeiro; 
V - patrocínio: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
finalidade promocional e institucional de publicidade; 
VI - investimento: a transferência de valores pelo incentivador a projeto cultural, com 
o objetivo de participar de seu resultado financeiro; 
VII - certificado de incentivo: o documento expedido pela Secretaria Municipal de 
Cultura - SMC, que comprova o repasse de valores pelo incentivador ao projeto 
cultural e que permite usufruir do benefício mencionado neste decreto; 

VIII - pré-qualificação: a declaração de concordância da Municipalidade de São Paulo 
com o incentivo ao projeto, até determinado valor, devendo sua emissão ser publicada 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 3 0 . A aprovação do incentivo ao projeto cultural dependerá do atendimento ao 
disposto no inciso I do artigo 2° deste decreto, da compatibilidade entre o projeto e o 
orçamento apresentado e a disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários. 
Art. 40 . Fica instituído Grupo de Trabalho - GT, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura, ao qual caberá analisar a observância às condições previstas no inciso I do 
artigo 2 0  deste decreto, incumbindo-lhe, ainda: 
I - sugerir ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas complementares 
necessárias ao cumprimento das disposições constantes deste decreto; 
II - emitir parecer a respeito da conformidade do projeto cultural com o edital; 
III - analisar e manifestar-se sobre as solicitações relativas à alteração do objetivo ou 
do objeto do projeto após a pré-qualificação ou a aprovação do incentivo; 
IV - propor o valor máximo de incentivo a ser concedido a cada projeto. 
§ 10 . O Grupo de Trabalho ora criado será composto pelo Secretário-Adjunto da 
Secretaria Municipal de Cultura, pelo Coordenador do Sistema de Bibliotecas e pelos 
Diretores de Departamentos da referida Pasta, sob a coordenação do primeiro. 
§ 2°. O Secretário Municipal de Cultura poderá convidar até 3 (três) representantes do 
setor cultural para participarem do Grupo de Trabalho ora criado, pelo prazo de 1 (um) 
ano. 
Art. 5°. Fica mantida, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Cultura, a 
Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, autônoma e 
independente, criada pelo Decreto n° 41.256, de 17 de outubro de 2001, com 
fundamento no artigo 30  da Lei n0  10.923, de 1990, à qual compete analisar os 
aspectos orçamentários e sua adequação ao projeto proposto. 
Art. 6°. Compete à CAAPC: 
I - propor ao Secretário Municipal de Cultura a edição de normas para o edital de 
inscrição de projetos; 
II - analisar e avaliar os projetos sob os aspectos orçamentários, emitindo parecer a 
respeito e encaminhando suas conclusões ao Secretário Municipal de Cultura; 
III - propor o valor a ser concedido ao projeto, com vistas à sua realização, a título de 
incentivo, considerando o valor máximo definido pelo GT; 
IV - requerer parecer externo ou ao Departamento de Auditoria da Secretaria Municipal 
de Finanças, sobre o orçamento, sempre que necessário, em razão da especificidade 
do projeto; 
V - manifestar-se sobre a correta realização do projeto e sua prestação de contas; 
VI - analisar e autorizar as solicitações dos empreendedores quanto a: 
a) prorrogação do prazo previsto nos §§ 1°, 4° e 5 0  do artigo 16 deste decreto; 
b) alterações do orçamento e do prazo de realização do projeto. 
Art. 70 . A CAAPC será composta por representantes do setor cultural e da 
Administração Municipal. 
§ 10 . Os representantes do setor cultural poderão ser indicados por entidades, 
instituições, sindicatos e associações civis, sem fins lucrativos e com objetivos e 
atividades predominantemente culturais, que se cadastrarem na Secretaria Municipal 
de Cultura, com sede ou seção no Município de São Paulo, existência e atuação efetiva 
e devidamente comprovadas, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, e cuja diretoria 
tenha sido eleita em processo do qual participaram, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 20 . As condições de cadastramento e os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos mencionados no § 1° deste artigo serão indicados em portaria expedida pela 
Secretaria Municipal de Cultura, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . As instituições poderão indicar até 2 (dois) representantes para atuar em uma 
única área. 
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Art. 8°. A CAAPC será constituída por pessoas de comprovada idoneidade e 
reconhecida experiência na área cultural, nomeadas pelo Secretário Municipal de 
Cultura, sendo, no mínimo, 6 (seis) titulares integrantes dos quadros técnicos da 
Administração Municipal e, no máximo, 7 (sete) titulares e 14 (quatorze) suplentes 
escolhidos dentre os indicados pelas entidades culturais cadastradas. 
§ 10 . O Secretário Municipal de Cultura escolherá, no mínimo, 1 (um) membro titular e 
2 (dois) suplentes como representantes do setor cultural para cada área, dentre as 
indicações feitas pelas entidades credenciadas. 
§ 20 . O primeiro suplente participará das reuniões da CAAPC somente quando ausente 
o respectivo titular, e o segundo apenas quando ausente o primeiro. 
§ 30 . Na hipótese de não haver indicação de representante para uma das áreas 
culturais, o Secretário Municipal de Cultura o indicará livremente. 
§ 40 . O mandato dos membros da CAAPC findará em 31 de dezembro de cada ano. 
§ 5°. A coordenação da CAAPC ficará a cargo de servidor municipal, indicado pelo 
Secretário Municipal de Cultura, sem direito a voto. 
§ 6°. Os membros da CAAPC escolhidos a partir da data da publicação deste decreto 
poderão exercer, ininterruptamente, apenas dois mandatos. 
Art. 90 • O funcionamento da CAAPC será disciplinado no regimento interno a ser 
elaborado pelo próprio colegiado, do qual constarão, obrigatoriamente: 
I - o cronograma de reuniões e a forma de convocação; 
II - as normas para recebimento, análise, avaliação e averiguação dos orçamentos dos 
projetos culturais; 
III - o modelo de aprovação das atas de reuniões, contendo, necessariamente, o 
registro dos votos de seus membros. 
Art. 10. Não é permitido ao membro da CAAPC, titular ou suplente, quer como pessoa 
física quer como representante de pessoa jurídica, apresentar, durante o período do 
mandato e até 2 (dois) anos depois de seu término, projetos para incentivos, por si ou 
por interposta pessoa. 
§ 10 . A proibição prevista no "caput" deste artigo aplica-se unicamente ao membro da 
CAAPC, não se estendendo às entidades ou instituições que o indicaram. 
§ 20 . Durante seu mandato, o membro da CAAPC não poderá prestar serviços 
relacionados a projetos, excetuados aqueles propostos pelas entidades ou instituições 
que o indicaram, hipótese em que não poderá ele ser remunerado com os valores 
obtidos por intermédio da lei de incentivo de que trata este decreto. 
§ 30 . O membro da CAAPC ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
§ 40 . Será substituído pelo suplente o membro da CAAPC que solicitar afastamento 
definitivo ou se omitir, injustificadamente, em apresentar parecer com relação a 3 
(três) projetos que lhe tenham sido distribuídos ou, ainda, deixar de comparecer, 
injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas. 
§ 50 . Na hipótese mencionada no § 4 0  deste artigo, o suplente assumirá, nas mesmas 
condições do titular; sendo servidor municipal, será substituído mediante indicação do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 60 . Em caso de reincidência da ocorrência prevista no § 4 0  deste artigo 
relativamente ao primeiro suplente, deverá assumir o segundo suplente. 
Art. 11. A CAAPC contará com uma Secretaria Executiva, constituída pela Secretaria 
Municipal de Cultura e dirigida pelo coordenador da referida comissão, com as 
seguintes atribuições: 
I - atender e orientar o público sobre a lei de incentivo fiscal e como solicitar seus 
benefícios; 
II - orientar os empreendedores sobre como apresentar projetos e prestar as 
respectivas contas; 

III - receber, protocolar e verificar a regularidade do projeto cultural, quanto aos 
aspectos formais e documentais exigidos; 
IV - encaminhar os projetos culturais à análise do GT e da CAAPC; 
V - encaminhar ao Secretário Municipal de Cultura os projetos culturais para pré-
qualificação, após análise do GT e da CAAPC; 
VI - acompanhar e controlar a entrega das prestações de contas dos projetos; 
VII - receber e autenticar os documentos das prestações de contas; 
VIII - manter banco de dados dos projetos, entidades e instituições culturais, 
empreendedores e incentivadores, com acesso ao público; 
IX - fiscalizar o atendimento das condições necessárias ao cumprimento da legislação 
que rege a matéria; 
X - informar sobre as pré-qualificações e as aprovações de incentivo; 
XI - entregar os atestados de pré-qualificação e certificados de incentivo; 
XII - atestar que o incentivador repassou valores ao projeto, conforme autorizado; 
XIII - orientar empreendedores e incentivadores sobre os procedimentos para 
utilização dos certificados de incentivo; 
XIV - prestar suporte administrativo ao GT e à CAAPC, inclusive providenciando 
autuações, publicações, notificações e demais procedimentos administrativos 
necessários; 
XV - divulgar a relação dos incentivadores e dos projetos incentivados, juntamente 
com os respectivos valores. 
Parágrafo único. Para a execução das atribuições pertinentes, referidas no "caput" 
deste artigo, a Secretaria Executiva será integrada por servidores municipais, bem 
como por 3 (três) Contadores e 1 (um) Procurador, designados, respectivamente, 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial da Cidade, edital 
de inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal, 
prevendo, dentre outros requisitos: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos institucionais de interesse público que devem nortear os projetos, 
especialmente no que se refere à exibição, utilização e circulação pública dos bens 
culturais deles resultantes em conformidade com a política cultural da Cidade; 
III - o valor máximo do incentivo a ser concedido aos projetos, de acordo com cada 
área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos por empreendedores e 
incentivadores para a aprovação dos incentivos; 
V - informações que devem constar do termo de responsabilidade a ser firmado pelo 
incentivador, no momento de aprovação dos incentivos; 
VI - a obrigatoriedade de realização e apresentação do projeto, prioritariamente e em 
sua maior parte, no Município de São Paulo; 
VII - a forma pela qual deve ser divulgado o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo ao projeto, em todo o seu circuito de apresentações; 
VIII - a vedação de destinação ou limitação do projeto cultural a circuitos privados que 
restrinjam o livre acesso ao público; 
IX - a necessidade de compatibilização, no orçamento, entre as necessidades de 
realização do projeto e os preços praticados no mercado; 
X - a regra segundo a qual, havendo previsão de realização ou exibição em outros 
municípios, não caberá incentivo aos custos que não se atenham à promoção no 
Município de São Paulo; em casos excepcionais, se houver manifesto interesse da 
Secretaria Municipal de Cultura na realização do projeto fora do âmbito municipal, tais 
despesas poderão ser objeto de incentivo; 
XI - a vedação de alteração do objeto ou de sua essência após a aprovação do 
incentivo ao projeto, ressalvada a possibilidade de, em caráter excepcional e com base 
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na devida justificativa, a Secretaria Municipal de Cultura autorizar, após ouvido o GT e 
a CAAPC, mudanças no conteúdo do projeto depois de aprovado o incentivo; 
XII - o modelo de apresentação de projeto, contendo: 
a) dados necessários à análise; 
b) planilha de orçamento; 
XIII - outros procedimentos indispensáveis à con -eta operacionalização das disposições 
constantes da Lei no 10.923, de 1990, e deste decreto. 
Art. 13. A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a relação 
completa, sob forma de extrato, de todos os projetos protocolados, após encerradas as 
inscrições. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura, esgotadas as possibilidades de análise 
interna, poderá encaminhar à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, de ofício ou 
mediante solicitação da CAAPC, os projetos cuja análise suscite dúvidas quanto à 
legalidade. 
Art. 15. O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
§ 1o. O montante máximo de incentivo para cada projeto será definido pelo GT, 
podendo a CAAPC propor montante inferior. 
§ 20 . Para estipular o montante máximo de incentivo, serão considerados 
especialmente: 
I - a disponibilidade orçamentária; 
II - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem atingir 
as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
III - a conformidade com a política cultural do Município; 
IV - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
V - a caracterização do empreendedor como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VI - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
Art. 16. Poderão ser aprovados incentivos a projetos pré-qualificados cujo 
empreendedor apresente, em até 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias 
contados da publicação da declaração de pré-qualificação, rol de incentivadores e os 
seguintes documentos e informações: 
I - manifestação expressa do contribuinte incentivador de que pretende repassar 
valores ao projeto, informando seu montante e forma da transferência (em pecúnia, 
bens ou serviços), contendo: 
a) a qualificação completa do empreendedor e do incentivador (nome completo, RG, 
CPF, CNP] e endereço); 
b) os números de contribuinte do ISS e do IPTU do incentivador; 
c) o título do projeto, número do protocolo de sua inscrição e data da publicação da 
pré-qualificação no Diário Oficial da Cidade; 
d) a descrição dos bens e serviços, se for o caso, e o valor de cada um; 
e) se em pecúnia, o número de parcelas e valor de cada uma; 
f) o cronograma de repasses; 
g) a que título os valores serão transferidos ao projeto (doação, patrocínio ou 
investimento); 
h) as contrapartidas ofertadas pelo empreendedor ao incentivador; 
II - cópia do CNPJ, CPF e RG do incentivador; 
III - cópia do cartão de contribuinte mobiliário do incentivador ou carnê do IPTU de 
que conste ser ele o proprietário do imóvel; 
IV - comprovação de regularidade do incentivador perante a Previdência Social; 
V - comprovação de regularidade do empreendedor relativamente ao ISS, IPTU e 
Previdência Social. 

§ 1 0. O prazo previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do dia seguinte ao 
da publicação, sendo que o dia do vencimento será prorrogado até o primeiro dia útil 
se recair em feriado ou dia sem expediente normal na Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 20 . Na hipótese de proposta de repasse de valores em serviços ou bens, seu valor 
máximo será considerado como aquele constante do orçamento aprovado pela CAAPC 
para esse item. 
§ 30. O empreendedor poderá apresentar um rol de contribuintes incentivadores que 
cubram, total ou parcialmente, o valor do incentivo autorizado. 
§ 40. Após a aprovação do primeiro rol de incentivadores de cada projeto, é facultado 
ao empreendedor apresentar novos incentivadores, no limite do incentivo aprovado, 
até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data do término do projeto, constante do 
termo de responsabilidade de que tratam os artigos 19 e 20 deste decreto. 
§ 50. Havendo disponibilidade de recursos orçamentários e mediante solicitação 
fundamentada do empreendedor, o prazo para apresentação de incentivador poderá 
ser prorrogado uma única vez por, no máximo, 30 (trinta) dias, devendo o pedido de 
prorrogação ser protocolado na Secretaria Executiva da CAAPC, antes do término do 
prazo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 60. Se o incentivo apresentado for menor que o custo total do projeto, o 
empreendedor deverá informar outras fontes disponíveis que lhe permitirão realizá-lo, 
ou as adaptações necessárias para adequá-lo aos valores obtidos; a comprovação da 
existência de outros recursos poderá ser feita mediante declaração do empreendedor 
de que os possui, sob as penas da lei. 
§ 70 . As alterações do conteúdo do projeto poderão ser autorizadas pela Secretaria 
Municipal de Cultura, desde que requeridas antes da aprovação do primeiro incentivo. 
§ 80 . Na hipótese dos valores serem repassados em parcelas, o cronograma deverá 
prever que a última delas seja efetivada até, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data 
do término do projeto. 
Art. 17. A aprovação dos incentivos a projetos pré-qualificados está condicionada a: 
I - existência de recursos orçamentários e financeiros, observadas as cotas mensais; 
II - apresentação dos documentos e informações previstos no artigo 16 deste decreto; 
III - comprovação da existência de outras fontes que garantam a realização do 
projeto; 
IV - correspondência da primeira proposta de incentivo a, no mínimo, 50% (cinqüenta 
por cento) do valor autorizado na pré-qualificação; 
V - correspondência da primeira parcela ou fração do incentivo aprovado a valor não 
inferior a 15% (quinze por cento) do incentivo concedido, em qualquer hipótese; 
VI - apresentação da documentação do incentivador e do empreendedor prevista para 
essa fase no edital; 
VII - não estar o empreendedor inadimplente com a prestação de contas de projeto de 
sua responsabilidade; 
VIII - manifestação favorável da CAAPC se o valor apresentado for inferior ao valor do 
projeto ou for apresentada proposta de repasse parcelado. 
Art. 18. Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o empreendedor do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 	 rs) 
II - aquele que for mantenedor ou participe da administração da pessoa jurídica 	71 
empreendedora do projeto; 
III - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do empreendedor 	O 
do projeto; 	 —1  C 
IV - o próprio empreendedor do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 	iu 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 	O ■-" 
protegido por legislação preservacionista. 
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Art. 19. Analisada a documentação e havendo disponibilidade de recursos, o 
empreendedor será convocado a firmar o termo de responsabilidade de realização do 
projeto e o incentivador autorizado a iniciar os repasses de valores ao projeto. 
§ 10 . A Secretaria Executiva fará publicar no Diário Oficial da Cidade a autorização 
para que o Incentivador inicie os repasses de valores ao projeto. 
§ 2°. Para cada incentivo parcial autorizado, será firmado um aditamento ao termo de 
responsabilidade inicial, contemplando as alterações. 
§ 30• Os valores repassados ao projeto pelo incentivador, antes da publicação da 
decisão de aprovação do incentivo no Diário Oficial da Cidade, ou após a data de seu 
término prevista no termo de responsabilidade, constituem mera liberalidade do 
contribuinte incentivador, não gerando direito a certificado de incentivo. 
Art. 20. Do termo de responsabilidade constarão: 
I - que, independentemente do incentivo autorizado, o empreendedor se obrigará a 
realizar o projeto integralmente, como aprovado pela SMC; 
II - que o empreendedor estará obrigado a prestar contas dos valores recebidos por 
intermédio da lei de incentivo fiscal municipal, na forma prevista em portaria; 
III - que o empreendedor manterá em seu nome conta bancária exclusiva, destinada a 
receber os valores em pecúnia repassados pelo incentivador; 
IV - o número da conta corrente bancária para depósito dos valores em pecúnia; 
V - a vedação de utilizar os valores recebidos em pecúnia para: 
a) custear despesas que não constem do orçamento aprovado, exceto se previamente 
autorizadas pela SMC; 
b) reembolsar despesas pagas antes da aprovação do incentivo; 
c) remunerar, a qualquer título, o contribuinte incentivador do projeto; 
VI - a proibição de substituir ou alterar qualquer ordem no objeto do projeto, exceto se 
autorizado previamente pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 21. Os certificados de incentivo serão emitidos na data prevista no cronograma 
para repasse dos valores, com validade de 2 (dois) anos, contados da data de sua 
emissão e conterão: 
I - a identificação do projeto e de seu empreendedor; 
II - o valor do incentivo autorizado; 
III - a data de expedição e seu prazo de validade; 
IV - o nome e o número do CNP] ou do CPF do contribuinte incentivador; 
V - o número da inscrição do incentivador no CCM ou do respectivo IPTU. 
§ 10 . O valor de face do certificado de incentivo será expresso em reais e 
corresponderá à totalidade dos valores repassados ao projeto pelo contribuinte 
incentivador. 
§ 20 . Todos os certificados de incentivo serão objeto de registro, para fins de controle, 
pela Secretaria Executiva da CAAPC. 
§ 30 . A entrega do certificado de incentivo será feita pela Secretaria Executiva, 
condicionada à comprovação do repasse dos valores pelo incentivador ao 
empreendedor, devendo também atestar o repasse no corpo do certificado de 
incentivo. 
§ 40 . Se os valores forem repassados em parcelas, cada uma delas fará jus à emissão 
de um certificado de incentivo, emitido na data prevista para o repasse. 
Art. 22. Comprova-se o repasse de valores ao projeto por intermédio dos seguintes 
documentos: 
I - incentivo em pecúnia: recibo do depósito bancário feito pelo incentivador, na conta 
corrente indicada pelo empreendedor, do valor autorizado pela SMC; 
II - incentivo em bens ou serviços: apresentação de documento contábil comprovando 
a entrega do bem ou a prestação de serviços ao projeto pelo contribuinte incentivador, 
devidamente quitado pelo empreendedor. 

§ 1°. Os valores em pecúnia serão depositados em conta corrente bancária mantida 
exclusivamente para esse fim, em nome exclusivo do empreendedor do projeto. 
§ 2 0 . Os valores aprovados para incentivar projetos da Administração Pública Municipal 
serão recolhidos ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, 
mediante guia de arrecadação. 
§ 30 . Os bens e serviços prestados ao projeto a título de incentivo, para efeitos 
contábeis, serão considerados como doações e comprovados mediante documento 
contábil regular, vedada a comprovação por recibo simples. 
§ 40 • A Secretaria Executiva da C.AAPC deverá ser informada, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, da necessidade do incentivador alterar o cronograma de 
repasse, para adoção das providências administrativas e contábeis cabíveis. 
§ 50 . Fica impedido de incentivar projetos, pelo prazo de 2 (dois) anos, o incentivador 
que deixar de repassar os valores nos termos em que se comprometer, acarretando a 
não realização do projeto cultural como aprovado pela SMC. 
Art. 23. O incentivador, observado o prazo de validade do beneficio, poderá utilizar 
70% (setenta por cento) do valor de face do certificado de incentivo para pagamento 
de até 20% (vinte por cento) do IPTU e do ISS por ele devidos, a cada recolhimento. 
§ 1°. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para pagamento do ISS devido 
pelo incentivador ou de IPTU de imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para 
pagamento de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNP]. 
§ 20 . O certificado de incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 
§ 30 . O certificado de incentivo destina-se ao uso exclusivo de pagamento do ISS e do 
IPTU devidos pelo incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 
§ 40• Na hipótese de utilização para pagamento do IPTU, o imóvel deverá ser de 
propriedade do incentivador e, havendo mais de um proprietário, o certificado de 
incentivo será utilizado para abater apenas o imposto correspondente à cota do imóvel 
que pertence ao contribuinte incentivador. 
Art. 24. A prestação de contas do projeto deve ser apresentada em até 60 (sessenta) 
dias contados de seu término. 
Art. 25. A Secretaria Municipal de Cultura editará portaria, estabelecendo normas para 
a apresentação e a aprovação da prestação de contas, inclusive sob o aspecto da 
realização do produto cultural. 
§ 1 0 . Até a expedição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam mantidos 
os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC n 0  01/2001. 
§ 20 . A CAAPC manifestar-se-á sobre a realização do produto cultural do projeto em 
até 60 (sessenta) dias contados do recebimento da prestação de contas pela Secretaria 
Executiva da CAAPC; a solicitação de informações ou documentos adicionais suspende 
esse prazo até seu atendimento pelo empreendedor. 
§ 30 • Após a manifestação sobre a realização do projeto cultural, será ele encaminhado 
à contadoria da Secretaria Executiva da CAAPC para análise contábil. 
§ 40 • A prestação de contas utilizará procedimentos contábeis correntes, observados 
os critérios previstos em portaria. 
§ 50 . A documentação contábil deve comprovar o recolhimento do ISS referente aos 
serviços prestados ao projeto, nos termos da lei. 
§ 60 . Os valores transferidos pelo contribuinte incentivador deverão ser totalmente 
aplicados no projeto para o qual foi aprovado o incentivo. 
§ 70 . Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da SMC, deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
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• • 
g 80 . Os valores recebidos e não utilizados dentro do prazo de realização do projeto 
aprovado, bem como eventuais rendimentos financeiros não aplicados ao projeto, 
deverão ser recolhidos ao FEPAC. 
Art. 26. O empreendedor que não comprovar a realização do projeto cultural, conforme 
aprovado pela SMC, fica obrigado a recolher ao FEPAC a totalidade dos valores 
recebidos e eventuais ganhos financeiros resultantes da sua aplicação, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento dos recursos até a data do efetivo 
depósito. 
Parágrafo único. Comprovado o recolhimento ao FEPAC, o projeto será considerado 
prejudicado, não ficando sujeito o empreendedor a qualquer penalidade. 
Art. 27. O empreendedor que não comprovar a correta aplicação, no projeto, dos 
valores recebidos nos termos da Lei no 10.923, de 1990, deverá recolhê-los ao FEPAC, 
acrescidos de eventuais rendimentos financeiros, devidamente atualizados a partir da 
data do recebimento dos recursos até a data do efetivo depósito. 
Art. 28. Os valores de despesas glosadas ou do saldo do incentivo recebido e não 
aplicado no projeto deverão ser recolhidos ao FEPAC, devidamente atualizados a partir 
da data da notificação do empreendedor até a data do efetivo depósito. 
Art. 29. Os recolhimentos ao FEPAC previstos nos artigos 25 a 28 deste decreto 
deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias contados da notificação do fato ao 
empreendedor, sob pena de rejeição da prestação de contas do projeto. 
Art. 30. Rejeitada a prestação de contas em razão da existência de dolo, desvio dos 
objetivos e dos recursos, o empreendedor estará sujeito à multa de 10 (dez) vezes o 
valor recebido, conforme disposto no artigo 7 0  da Lei no 10.923, de 1990. 
Art. 31. O empreendedor fica impedido de ter projetos aprovados caso se omita em 
prestar contas ou quando verificados vícios na sua prestação, até o saneamento das 
irregularidades. 
Art. 32. Compete ao Secretário Municipal de Cultura: 
I - indicar os membros da CAAPC; 
II - homologar e publicar o edital de inscrição de projetos; 
III - pré-qualificar o projeto e determinar o valor do incentivo; 
IV - aprovar incentivo a projetos pré-qualificados e emitir o certificado de incentivo; 
V - aprovar as prestações de contas dos projetos; 
VI - aplicar penalidades aos empreendedores; 
VII - expedir portaria que regulamente a forma do empreendedor prestar contas dos 
valores recebidos; 
VIII - expedir as autorizações previstas nos artigos 12, inciso X, 16 e 20, inciso VI; 
IX - convocar o empreendedor para firmar o termo de compromisso de realização do 
projeto. 
Parágrafo único. As competências previstas no "caput" deste artigo poderão ser 
delegadas. 
Art. 33. Até 31 de dezembro de 2005, fica mantida a atual Comissão de Averiguação e 
Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC, integrada 
por representantes do setor cultural e por técnicos da Administração Municipal, 
constituída nos termos da Portaria no 24/2005 - SMC. 
Art. 34. As Secretarias Municipais de Finanças e de Cultura estabelecerão, por meio de 
portaria, o fluxo dos procedimentos para utilização do certificado de incentivo. 
Parágrafo único. Até a edição da portaria mencionada no "caput" deste artigo, ficam 
mantidos os procedimentos previstos na Portaria SF/SMC no 01/01 para uso dos 
certificados de incentivo. 
Art. 35. É vedado paralelismo ou duplicidade no apoio aos mesmos itens dos projetos 
culturais incentivados, devendo o empreendedor informar se o projeto está recebendo 
apoio financeiro incentivado do Poder Público, inclusive de outras esferas, sendo que, 

nesses casos, deverá elaborar um demonstrativo dos valores recebidos das diversas 
fontes. 
Parágrafo único. Não se considera duplicidade ou paralelismo a agregação de valores 
nos diferentes níveis do Poder Público para cobertura financeira do projeto, desde que 
o somatório das importâncias captadas nas várias esferas não ultrapasse seu valor 
total. 
Art. 36. Os projetos pré-qualificados anteriormente à expedição deste decreto serão 
revistos pela Secretaria Municipal de Cultura, para adequação às novas disposições. 
Art. 37. No presente exercício, as despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias 
28.25.13.392.0227.6861.3390.3900.00 e 28.25.13.392.0227.6861.3390.3600.00 - 
Realização de Projetos Culturais com Incentivos Fiscais. 
Parágrafo único. Nos exercícios subseqüentes, serão consignadas dotações específicas 
nos orçamentos anuais. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°41.940, de 23 de abril de 2002, no 42.818, de 31 de janeiro de 2003, e no 
44.247, de 12 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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Êlph, 

%'4i, ,,,, ■ 

to  ii.„1_41/41 R 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
c(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

icii Cq 
1– Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 

O I–  dá outras providências. 

ILMARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
(1) Nconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
— 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1° - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 20  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3° - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0 , o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 10  - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 30  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5°  deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° 
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
O obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 10  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 20  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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ectivo plano de trabalho. 
eclaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 

t Iv - eclaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
tô "; participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 

C 	2 1—Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
(C • 	CI "'Art. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
▪ u) ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
o -,„ 11- IV do parágrafo 3 0, artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 

LL 	 ce Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1° - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1 0  deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5° - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 60  - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 

para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 80  - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 10  - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 20  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 30  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 4° - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

r sentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
r 120 - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
tr+ C  sistência do Programa. 

C 	) 	3 0  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
C.1 Tscolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 

.0 	jprejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
75 P. 	lessalvado o disposto no parágrafo 40• 
Il. a. 	cg 40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 

desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 30 e 4 0  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 30 - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 50 deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no inicio da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 50  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 20. 
§ 20 - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40 mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 3 0  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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L No 13,540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
1"„ 0(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

...., 
...7 1.• 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

.52 11.)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
(1)  Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 

2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 10  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7 0  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 

• 

de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



.L N 0  14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  431/08, do Executivo) 

t: Ri  Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei n0  
• 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 

.

• 

" Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992. 
L-1 	GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

••• 14  Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n 0  8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei n 0  11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2 0 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40• Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5 0 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 40  e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 

VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 10 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 10 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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redominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 

.t,,,‘e se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
omprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 

1 
 S 	aulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
Slárnais critérios previstos em regulamento. 
Mr. 90. Compete às Câmaras Setoriais: 
L-1 1.--.  discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 

ação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
retaria Municipal de Cultura; 

—flL indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1 0 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 

Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5° da Lei Municipal n 0  13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5° 	  
§ 10 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70. Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2o. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 30 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 • Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50• O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 40  e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notário saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 . As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótes 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
V - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90 . Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 10 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 	  
§ 10 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
beneficio em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Folha 	 
Proc. 

Is Is 15k_.te R 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.701/2003 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 13.701 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
DOM 25/12/2003 p. 2-5 c. 3-4, todas, 1 
Projeto de Lei N 0  879/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9 0  do art. 9° desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9 0A e 90 13 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n° 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, 
introduzido pela Lei n°14.865/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.865/2008 - Revoga o §9° do art. 9° desta Lei, acrescido pela Lei 
no 14.042/2005; revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15 desta Lei. (ver documento) 
- Processo no 994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça julgou procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade 
da previsão de contratos de franquia como hipótese de incidência de ISS 
neste Município, item 17.07 desta Lei. 
- Introduz modificações no art. 90  e acrescenta o art. 9°-A a esta Lei.; 
(ver documento) 
- Altera os arts. 6°, 7°, 9 0 , 9°A e 10 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera os arts. 9°, 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento) 
- Art. 6° - Altera o inciso II do "caput" e o §4° do art. 9 0  e o §20  do art. 
10; Art. 7° - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento) 
- Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera os arts. 6°, 7°, 9 0, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei. (ver 
documento)  
Aliquota - Curso sequencial /art. 25/ - Ensino superior /art. 25/ - 
Habitaçao de interesse social /art. 17/ - Inscriçao /art. 20/ - Isençao 
/arts. 17 e 25/ - ISS - Lei Complementar no 116/2003 - Prestaçao de 
serviço 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
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4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-ve-terinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos 
de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido 
pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
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7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofisicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, 
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, 
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço 
(o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas 
de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de 
crédito, planos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 
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10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e 
de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12- Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 
festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotoconiposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

1/1 
Título: LEI No 13.712 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imoveis cujo acesso seja por 

logradouro publico ou em espaços semipublicos de circulaçao em galerias, mediante 
contrapartidas socioculturais. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.682/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou emespaços semipúblicos de circulação em 
galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1 0  - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 20  - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das 
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, comas características descritas no "caput" do 
artigo 1 0  desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 5 0  desta lei. 
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 3 0  - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS passando a incidir aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1 0  desta lei, na condição em que 
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5 0  desta 
lei, em observância da aliquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I 
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela 
Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002. 
§ 1 0  - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de 
cumprimento das contrapartidas. 
§ 20  - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das 
contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. 
Art. 40  - As isenções previstas nos artigos 2 0  e 30  desta lei são anuais, mediante a 
entrega de termo de opção à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 50  - Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 2 0  e 3° desta lei ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos pelo Decreto n 0  3.811, de 4 de maio 
de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n° 2.219, de 4 de 
setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na 

forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) 
superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II 
do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa 
renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, 
alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de 
ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 20  - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, 
distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 
Art. 60  - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas 
no artigo 10  desta lei, acordo de cooperação para programas de recuperação 
urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da 
comunidade local. 
Art. 70  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data de publicação. 
Art. 80  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - As isenções fiscais previstas nos artigos 2° e 3 0  desta lei passam a vigorar a 
partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.682, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos 
fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público 
ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
Art. 1 0 . A concessão de incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação 
em galerias, mediante contrapartidas socioculturais, fica regulamentada nos termos 
deste decreto. 
§ 1 0 . As contrapartidas socioculturais a que se refere o "caput" deste artigo têm a 
finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e às obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 20 . Somente poderão ser beneficiados pelo incentivo fiscal os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 
§ 30 . Para os fins deste decreto, são consideradas galerias os centros comerciais 
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão dos incentivos 
fiscais aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
Art. 20 . O Executivo poderá estabelecer, com os cinemas de que trata o artigo 1 0  deste 
decreto, acordo de cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno 
do imóvel ou de promoção cultural com a participação da comunidade local. 
Art. 3°. Os benefícios fiscais, de que tratam os artigos 6 0  e 12 deste decreto, ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dias exigidos nos termos do disposto pela 
Instrução Normativa n.o 27, de 2004, da Agência Nacional de Cinema - ANCINE, ou 
qualquer outra norma que venha a substitui-la; 
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, nos 
termos do § 1 0  deste artigo, em valor, no mínimo, 10 0/0 (dez por cento) superior 
àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público, na forma a 
ser regulamentada pela Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Cultura disciplinará a distribuição dos ingressos de que 
trata o inciso II do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e 
idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede 
pública municipal de ensino e beneficiários de programas sociais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
§ 20 . Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos nos dias e horários de maior taxa 
de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante 
todos os meses do ano. 

•  

Art. 40 • Ao final de cada ano fiscal o interessado deverá entregar relatório anual de 
cumprimento das contrapartidas à Secretaria Municipal de Cultura, até o dia 31 de 
janeiro do ano subseqüente ao benefício, conforme modelo a ser definido por aquela 
Pasta. 
Art. 5 0 . O acompanhamento do cumprimento das contrapartidas mencionadas no 
artigo 3 0  deste decreto ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura. 
CAPITULO II 
Da Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Art. 6°. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, com as características descritas no "caput" do 
artigo 10  deste decreto, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 3 0  deste decreto. 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 7 0 . A isenção prevista no artigo 6 0  deste decreto é anual, devendo o interessado 
protocolar Termo de Opção, na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que pretende gozar do benefício, 
conforme modelo a ser definido em portaria da referida Pasta. 
§ 10 . O Termo de Opção a quese refere o "caput" deste artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - notificação-recibo do IPTU (folha azul) do exercício em que for formulado o 
requerimento; 
II - RG e CPF do representante legal e, se for o caso, do procurador legalmente 
habilitado; 
III - certidão de propriedade atualizada, expedida pelo Serviço de Registro de Imóveis 
competente, e certidão negativa de ônus e alienações, expedida pelos cartórios 
sucessores, se houver; 
IV - instrumento particular de compra e venda do imóvel, comprovando a cadeia 
sucessória desde o proprietário registrado até o atual possuidor, caso o contrato ou a 
escritura não tenham sido registrados na circunscrição imobiliária competente; 
V - contrato de locação, comodato ou outro documento de transferência do uso do 
imóvel para o interessado, quando este não for proprietário do imóvel; 
VI - cartão do CNP); 
VII - certidão atualizada de inteiro teor do contrato social, com prova de registro, ou 
documento equivalente; 
VIII - planta ou croqui do imóvel, com indicação da área construída, do terreno e 
medidas lineares, devendo o interessado informar a utilização de todas as 
dependências do imóvel e assinalar as áreas alugadas ou ocupadas a qualquer título 
por terceiros, apresentando os respectivos contratos; 
IX - Termo de Compromisso, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura, em 2 (duas) vias, no qual o interessado se obriga a atender a todas as faixas 
etárias em sua programação normal, conforme estabelecido no § 2 0  do artigo 10  deste 
decreto; 
X - Plano de Trabalho, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, 
em 2 (duas) vias, indicando a forma de cumprimento das contrapartidas estabelecidas 
nos incisos II e III do artigo 3° deste decreto. 
§ 20 . Os documentos relacionados no § 1 0  deste artigo deverão ser apresentados em 
cópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, ou cópias autenticadas, a 
critério do interessado. 
§ 30 . Até o dia 1 0  de dezembro do ano anterior ao benefício, a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico encaminhará à Secretaria Municipal de Cultura 
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elação indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de 
cópia dos respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
Art. 80 . Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 7 0  deste decreto, o 
interessado ficará isento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU no exercício 
seguinte ao da opção. 
Art. 90 . Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
interessado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
certificado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3 0, a ser 
fornecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em reais 
distribuído a título do tributo (IPTU). 
Art. 10. Atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
benefício fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 1°. Caso o interessado não cumpra o disposto rio artigo 9 0  ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de juros, 
multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 2°. Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 11. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, nos termos do artigo 149 da Lei n. 0  5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). 
CAPÍTULO III 
Da Isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
Art. 12. Fica concedida isenção parcial do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza 
- ISS, passando a incidir a alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1 0  deste decreto, desde que cumpram as 
contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas em seu artigo 5 0, em observância 
da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n. 0  37, de 12 de junho de 2002. 
Art. 13. Ficam parcialmente isentos, desta forma, do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza - ISS os contribuinte inscritos no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM que sejam cadastrados no código de serviço 8079 cujo vencimento 
do ISS mensal se dá no dia 10 do mês seguinte ao de incidência. 
Art. 14. A isenção prevista no artigo 12 deste decreto é anual, devendo o interessado 
protocolar Termo de Opção, na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que pretende gozar do benefício, 
conforme modelo a ser definido em portaria da referida Pasta. 
§ 1 0 . O Termo de Opção a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Ficha de Dados Cadastrais; 
II - RG e CPF do representante legal ou procurador do interessado; 
III - contrato social com as recentes atualizações; 
IV - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
V - Cartão do CNP); 
VI - Termo de Compromisso, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura, em 2 (duas) vias, no qual o interessado se obriga a atender a todas as faixas 
etárias em sua programação normal, conforme estabelecido no § 2 0  do artigo 10  deste 
decreto; 

•  

VII - Plano de Trabalho, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, 
em 2 (duas) vias, indicando a forma de cumprimento das contrapartidas estabelecidas 
nos incisos II e III do artigo 3° deste decreto. 
§ 20 . Os documentos relacionados no § 1 0  deste artigo deverão ser apresentados em 
cópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, ou cópias autenticadas, a 
critério do interessado. 
§ 3°. Até o dia 10  de dezembro do ano anterior ao benefício, a Secretaria de Finanças 
e Desenvolvimento Econômico encaminhará à Secretaria Municipal de Cultura relação 
indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de cópia dos 
respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
Art. 15. Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 14 deste decreto, o 
interessado ficará parcialmente isento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS no exercício seguinte ao da opção. 
Art. 16. Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
interessado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
certificado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3 0  deste 
decreto, a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em 
reais distribuído a título do tributo (ISS). 
Art. 17. Sendo atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
benefício fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 10 . Caso o interessado não cumpra o disposto no artigo 9 0  ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de 
juros, multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 20 . Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 18. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
CAPÍTULO III 
Das Disposições Transitórias 
Art. 19. Excepcionalmente para os benefícios a serem concedidos no exercício de 2005, 
os Termos de Opção a que se referem o "caput" do artigo 7 0  e o do artigo 14 deste 
decreto, poderão ser apresentados até 31 de janeiro de 2005, devendo a comunicação 
a que se refere o § 3 0  dos aludidos artigos ser efetuada até 31 de março de 2005. 
Art. 20. As Secretarias Municipais de Cultura e de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico expedirão as normas necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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elação indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de 
cópia dos respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
Art. 8 0 . Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 7 0  deste decreto, o 
interessado ficará isento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU no exercício 
seguinte ao da opção. 
Art. 9 0 . Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
interessado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
certificado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3°, a ser 
fomecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em reais 
distribuído a título do tributo (IPTU). 
Art. 10. Atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
benefício fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 10 . Caso o interessado não cumpra o disposto no artigo 9 0  ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de juros, 
multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 2°. Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 11. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, nos termos do artigo 149 da Lei n. 0  5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). 
CAPÍTULO III 	• 
Da Isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
Art. 12. Fica concedida isenção parcial do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza 
- ISS, passando a incidir a alíquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos 
prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1 0  deste decreto, desde que cumpram as 
contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas em seu artigo 5 0 , em observância 
da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n. 0  37, de 12 de junho de 2002. 
Art. 13. Ficam parcialmente isentos, desta forma, do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza - ISS os contribuinte inscritos no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM que sejam cadastrados no código de serviço 8079 cujo vencimento 
do ISS mensal se dá no dia 10 do mês seguinte ao de incidência. 
Art. 14. A isenção prevista no artigo 12 deste decreto é anual, devendo o interessado 
protocolar Termo de Opção, na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que pretende gozar do benefício, 
conforme modelo a ser definido em portaria da referida Pasta. 
§ 1°. O Termo de Opção a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Ficha de Dados Cadastrais; 
II - RG e CPF do representante legal ou procurador do interessado; 
III - contrato social com as recentes atualizações; 
IV - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
V - Cartão do CNPJ; 
VI - Termo de Compromisso, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Cultura, em 2 (duas) vias, no qual o interessado se obriga a atender a todas as faixas 
etárias em sua programação normal, conforme estabelecido no § 2 0  do artigo 1° deste 
decreto; 

VII - Plano de Trabalho, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, 
em 2 (duas) vias, indicando a forma de cumprimento das contrapartidas estabelecidas 
nos incisos II e III do artigo 3° deste decreto. 
§ 20 . Os documentos relacionados no § 1 0  deste artigo deverão ser apresentados em 
cópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, ou cópias autenticadas, a 
critério do interessado. 
§ 30 . Até o dia 1 0  de dezembro do ano anterior ao benefício, a Secretaria de Finanças 
e Desenvolvimento Econômico encaminhará à Secretaria Municipal de Cultura relação 
indicando os interessados que fizeram opção pela isenção, acompanhada de cópia dos 
respectivos Termos de Compromisso e Planos de Trabalho. 
Art. 15. Efetuada a opção até o prazo estipulado no artigo 14 deste decreto, o 
interessado ficará parcialmente isento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS no exercício seguinte ao da opção. 
Art. 16. Até o dia 31 de março do ano subseqüente ao de concessão do benefício, o 
interessado deverá apresentar à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
certificado de cumprimento das contrapartidas estabelecidas no artigo 3 0  deste 
decreto, a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Cultura, mencionando o valor em 
reais distribuído a titulo do tributo (ISS). 
Art. 17. Sendo atendidos todos os requisitos previstos neste decreto para concessão do 
beneficio fiscal, a autoridade administrativa proferirá despacho confirmatório da 
isenção concedida. 
§ 10 . Caso o interessado não cumpra o disposto no artigo 9 0  ou não observe quaisquer 
outros requisitos deste decreto, a isenção não será confirmada e o crédito tributário 
será considerado vencido na data de ocorrência do fato gerador do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS do exercício objeto do pedido, sendo acrescido de 
juros, multa e correção monetária na conformidade da legislação pertinente. 
§ 20 . Do despacho desfavorável ao interessado caberá recurso administrativo nos 
termos da legislação própria. 
Art. 18. Enquanto não decaído o direito de a Fazenda Pública efetuar a constituição do 
crédito tributário, poderá ser efetuado lançamento do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
CAPITULO III 
Das Disposições Transitórias 
Art. 19. Excepcionalmente para os benefícios a serem concedidos no exercido de 2005, 
os Termos de Opção a que se referem o "caput" do artigo 7 0  e o do artigo 14 deste 
decreto, poderão ser apresentados até 31 de janeiro de 2005, devendo a comunicação 
a que se refere o § 3 0  dos aludidos artigos ser efetuada até 31 de março de 2005. 
Art. 20. As Secretarias Municipais de Cultura e de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico expedirão as normas necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 

- garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1 0  Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 20  A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 30  Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 40  Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 10 Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 50  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6 0  deste artigo. 
§ 60  Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 10  É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 

§ 20  Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNP) e do CCM, endereço e telefone;. 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1° (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNP), CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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II 

'‘e.511 

N. 14 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
t Osa em dança, conforme segue: 
(z)C1I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
z 

 
,.dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 

- 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 

',J.§ 2° Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
cL 	§ 30  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 

dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 40  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 50  Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 60  do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1° As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1 0  
deste artigo. 
§ 30  Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2° deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2 0  e 30  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5° O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 80  As indicações mencionadas no § 1° deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1° O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 50  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 7° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1° A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 30  Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 40  desse artigo. 
§ 4° A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3 0  e 4 0  do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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rt. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
unicipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 

§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 2° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 30  O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 10 Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 2° deste artigo. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (Rti3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.07112005 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Proc. n • 

Isis Duare 
RF 11.20 

1/1 
Título: LEI No 14.071 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Publicação: DOC 19/10/2005 p. 1 c. todas 

Projeto: Projeto de Lei No 508/2004 (ver documento) 
Autor(es): Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 

Indexação: Apoio - Artes - Atividade cultural - Dança contemporânea - Incentivo à 
cultura - Programa Municipal de Fomento à Dança 

[ Retorna] 

JAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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Folha 
Proc. n 

ISIS Duarte .  

Ft.F 11.207 

ZIP 
es Rz4 

-•40 
LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1 0  Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 20  A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 20  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 30  Sem prejuízo do disposto no art. 2 0 , o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 40  Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 10  Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5 0  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6 0  deste artigo. 
§ 60  Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1 0  É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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RF 1 4 4.4 
§ 20  Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 7 0  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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tais Duar 
RF 11.20 

ues 

Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1 0  Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 3 0  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 40  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 50  Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 60  O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1 0  As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1 0  
deste artigo. 
§ 30  Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2 0  deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2 0  e 30  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 50  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 60  Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 80  As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 10  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
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Proc. n ql 

tais Duarte  
RF 11.2 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os Áliek• 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -,a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 

• § 40  (VETADO) 
§ 50  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 

• 
§ 1 0  A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 30  Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 4 0  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3 0  e 40  do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 10  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20  Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 30  O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 	Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15134 

Total de referências : 

1/i 
Título: LEI No 15.134 19/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas 

condições que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 721/2009 (ver documento) 

Autor(es): Executivo; Gilberto Kassab 

[ Back 
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LEI No 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  721/09, do Executivo) 
Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e 
nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1 0  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos 
teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, 
shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive 
de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica 
realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes 
dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei. 
§ 10 . Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas 
de nacionalidade brasileira. 
§ 2°. Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
§ 3°. Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal. _ 
§ 40 • A isenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de 
rua, fica condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do 
benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o 
número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida 
Provisória n 0  2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e 
na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 5°. A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
natureza quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou 
em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" artístico 
ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao 
público. 
Art. 2°. A isenção de que trata o art. 1 0  desta lei não exime os prestadores de serviços 
da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO NO  29.683 17/04/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei no 

10.923, de 30 de dezembro de 1990, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 10.923/1990 - Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 
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DECRETO.  59 29.683, DE 17. DE ABRIL DE 1991 
• 

- 'Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati-
vidades Culturais - FEPAC, de acordo com 
a Lei nO 10.923, de 30 da dezembro de 
1990, e-dí Outras providencias. • • • 

LUIZA HRUND/NA DE SOUSA!.  Prefeita do Município de São Pau lo,•  usando das atribuições que lhe sãoconfomidas por lei: 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar 'as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de • 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder públi -co; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei 09 10;923, de 30 de desem.. 
ro de 1990, . 

E C . R E T A : 	 • 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria municipal do Cultura, o Fundo Especial de Promo-
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por financia' 
de a Captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganização, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artístico-cultural, respeitados os interesses público, 
administrativo o dai instituições. ' 

Art. 2e - Alem-das provenientes de dota-ções orçamentarias, ou créditos - adicionais e de incentivos 
fiscais', constituem receitas do FEPAC, nos' termos da Lei 
nV 10.923, de 30 de dezembro da 1990, os preços da cessão 
dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de bilheteria, quando não revertidas a 
titulo de caches; direitos autorais e a venda de livros 
ou outras publicações e trabalhos gráficos-editados. ou 
co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura .; os pa-
trocínios recebidos; a participação na produção de filmes 
e vídeos; a arrecadação de.  preços públicos originados dR 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-. 
das por danos causados a bens artísticos, -culturais e 
imóveis de Valor histórico, quando não constituam recei-
tas do CONPRESPl-aa doações; o rendimento Ma aplicação de: 

'recursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tuais. 

• Art. 39 - Os recursos do PEPAC 	eoderão 
ser. utilizados no patrocínio, promoção e organixaçao :.de 

'eventos artísticos e culturais, na aquisição de bens mate 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 

.raia, sob todas as modalidadelse formas, diretamente vol-
tados à população. 	• 

Parágrafo único - É Vedada a utilização' 
de reei:rasa do FEPAC em despesas com pessoal e encargos,. 
exceto caches e remuneração por serviços de natureza even 
tual em espetáculos, showe, palestras, semineriOs ou assa 
melhados.- 

Art. 49 - Compete' ao Secretário Municipal 
de Cultura.a gestão do FEPAC e, em especiais 

I - Autorizara - realização de despesa; 	.• 
II - Aprovar o plano de aplicação de-recur 

soa do . FEPAC e os projetos artísticos epulturais desen-
volvidos com-referidos recursos, ouvida a Comissão. insti 
tulda.pelo artigo 39 da Lei rie 10.923, de 30 •de descabia 
de 1990, quando provenientes de incentivos fiscais; 

III - Apróvar. quanto Co mérito e encaminhar 
.ao Prefeito, até 30 de março'do ano seguinte, relatório 
circunstanciado quanto á utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artistidas e culturais no ano anterior; 

, IV - Fixar, considerados os seus custos, 
os preços de venda. de livros, publicações, trabalhos grá-
ficos, audio, sonoros e Nildoos,:sditados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria; • 

- V - Aplicar, as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, .sem prejuízo das demais cominaçees legais e ob. 
servada a legislação pertinente. . 

" 	Parágrafo único - O Secretário municipal 
de Cultura podere delegar, por Portaria, as- competéncias 
referidas neste artigo, com exceção-das constantes dos i a cises III e IV... -- • 	 • • 	_ 

Art. 59 - 0.FEPAc contara cais uwconselhe • 

de Orientação, com caráter consultivo,, constituído por 4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

1- 0 secretário Municipal do Cultura 
que o presidirá:  

•  . 	II - O' Secretário das'Finançás ou seu re- 
presentente; . 

III - O Secretário Municipal do Planejamen-
to ou seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'Munici 
pal de Cultura, indicado pelo,secretário. 

• Art. 69 O Conselho de Orientação tom as 
seguintes atribuições: 

' 	. 	I - Analisar os planos, programas e.proje 
tos de aplicaçãci dos recursos do Fundo; 

II - Propor, adompanhar e avaliar o deson 
volvimento dos planos, programas e projetos de aplicação 
dos" recursos; 

III - Acompanhai o gerenciamento dos tecur 
aos financeiros; 

• IV - Opinar cobro as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos económico - financeiros referen-
tes -à - mevimentação dos recursos do FEPAC; 

• v - Propor a inclusão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura; 

. va - Opinar em matéria que envolva o Pua 
do. 
• Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo, 
também, a criterio do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

. 	-§ 19 - As aplicações de incentivos fis- 

cais poderão ser destinadas a um projeto capecifico ou ao 
conjunto de projetos que Constituem o banco. 

§ 29 - Poderão também ser aplicados, em. 
um  único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
Vos. 

• ' 	Art. 89 - A Secretaria Municipal de Culta 
ra fornecerá o necessário suporte administrativo e -mata 
rial às atividades dó, FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções dó Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução dos 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias. 

• •Art. 11 - Este decreto entrará em- vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

'contrário. 
PREFEITUWDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAU2, Secretária .  Municipal de Cultura 
PAU!. ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
AL/P/0 MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
'creterio dos Negócios Extraordinários 
Publicado n4 Secretaria do Governo Municipal, ma 17 de 
abril 	de 1991: 
70E2 EDUARDOMAREDIS CARDOSO, Secretário claCbvetroMurdciFel • 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/4/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01 -00043/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  - São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no município; 
II- reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  - Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou 
indireto com empresas de serviços de radiodifusão de som e imagem, ou 
operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; b) não tenha 
qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  dessa lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais; 
III- cinema; 
IV- circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X- museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
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XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial 
preservação; - cultura digital; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda. 
XXII - projetos especiais 	primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural; 
Artigo 5 0  - Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - publicações de livros sobre edificações não tombadas por órgão de patrimônio 
histórico, autoajuda, comportamento, desenvolvimento e treinamento de pessoas, 
meio ambiente, estudos educacionais, recursos hídricos, sociologia, vida animal e 
cursos profissionalizantes; 
II - exposições de artes visuais em galerias e espaços comerciais; 
III - festas beneficentes; 
IV - shows em rodeios e exposições agropecuárias; 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - palestras e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 
culturais; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  - O incentivo fiscal referido no artigo 1 0  desta Lei corresponderá ao 
recebimento, por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado 
no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados 
expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado 
pelo Poder Executivo. 
I - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos, sendo vedada a transferência a outrem; 
II - O valor a ser utilizado como incentivo cultural será equivalente a 0,3% (três 
décimos por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor 
destinado ao FUNTRAN. 
Art. 70  - Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
Dos Proponentes 
Art. 80  - Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 90  - O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10 - Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do artigo 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa 
patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e 
parentes em primeiro grau. 
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§1 0  - A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste areUo át.ljt% 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§20  - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos, e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no artigo 4 0  dessa lei. 
Art. 12 - Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente; 
Do Projeto Cultural 
Art. 13 - O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, alugueis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades. 
IV- descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14 - O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 
Da Comissão Julgadora de Projetos 
Art. 15 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto reg ula mentador. 
I - os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu termino, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais, excetuados aqueles proposto; 
III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - A presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
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Art. 16 - A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e 
do projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V- a contrapartida apresentada; 
§1 0  - Quando necessário, poderá a Comissão: 
1. solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
2. encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§20  - O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
Da Aprovação de Projetos 
Art. 17 - A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da 
não-concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18 - A Comissão deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por 
projeto e o percentual máximo do valor captado destinável a despesas 
administrativas. 
Art. 19 - As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único - Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20 - Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§1 0  - Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a politica cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
§ 20  - E vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
§ 30  - O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21 - Os certificados referidos no artigo 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal de 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal da Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - Somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal da Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
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III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% littggror 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria da Cultura. 
Art. 22 - Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único - Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a 
cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados 
os limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal da Cultura. 
Art. 23 - Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 24 - O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§1 0- Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§20  - Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário da Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 
Da Prestação de Contas 
Art. 25 - A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único - A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, devendo conter: 
I - relatório das atividades efetivamente desenvolvidas e implementadas com base 
na contrapartida formulada no Plano de Acesso; 
II - comprovante de doação fornecido pela entidade beneficiada com descrição do 
bem recebido e respectiva quantidade no caso de distribuição de ingressos, CDs, 
DVDs, livros, revistas, jornais, catálogos e obras, devendo estar em conformidade 
com a contrapartida formulada no Plano de Acesso. 
III - comprovantes da realização da contrapartida que não envolvam doação por 
meio, dentre outros, de cartazes, folders, convites, flyers, borderôs, matérias em 
jornais, revistas e televisão (clipping), vídeos ou fotos com legendas, e declarações 
emitidas em papel timbrado e assinadas pelos representantes legais. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Parágrafo único - A rejeição da prestação de contas impedirá a aprovação de outro 
projeto do mesmo proponente. 
Art. 27 - A Secretaria da Cultura poderá solicitar a contratação, pelo proponente e a 
expensas deste, de auditoria independente para análise do desenvolvimento de 
projeto ou após sua finalização. 
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Da Inadirnplência 

I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projet losalsprpovuaadrte  
Artigo 28 - O proponente será declarado inadimplente quando: 	F 1 1 - 207  

II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 29 - O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do artigo 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal da Fazenda e à Procuradoria Geral 
do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo Único: As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30 - As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31 - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do 
Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34 - Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potencias patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35 - Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37 - Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
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Art. 38 - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando rev 	da141.12d7h. 
10.923, de 10 de dezembro de 1990 e outras disposições em contrário. À 
Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Folha 
Proc. n 

PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 leis Duarte 
RF 11.207 

PROJETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a comunicação pública e comunitária no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de caráter comunitário que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 20- O canal de TV a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95 poderá ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 20  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II- produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de radiodifusão de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena; 
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XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente n 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 10  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- O balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identificar receitas e despesas. 
Art. 5 0  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§10  - É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 20  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção, reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 7 0  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos, 
contados da data da inscrição. 
§ 1 0  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicamente 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto 
em nome de cada um desses agrupamentos. 
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144(3-7.-  § 20  - Ressalvado o disposto no parágrafo primeiro, um mesmo pileon_. n 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição, n m 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 30  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 8 0  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 90  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 
Art. 10 - O valor máximo a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - O orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 3 0  desta lei; 
III - Um membro de indicação da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos, não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§20  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se responsabilizará pela supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas áreas culturais, elencadas no 
artigo 3 0 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; 
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VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar'tffnf8Érr&V 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Públi 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização 
de projetos culturais e dá outras pro vidências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo do Município de São Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realização de projetos culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, 
seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores de certificados poderão utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) não sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrerá desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrerá desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, na Lei Orçamentária, o 
valor que deverá ser usado corno incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverão 
ser depositados e movimentados em conta corrente específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 20  São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas: 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3° Para obtenção do incentivo referido no art. 1° deverá o empreendedor 
apresentar à Comissão cópia do projeto cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalização posterior. 
Art. 40  Aprovado o projeto, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terão prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 6° Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) Fveleg3P 7  
incentivado, o empreendedor que não comprovar a correta aplicação desta Le* 
dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70  As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 80  As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 90  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do Orçamento do 
Município a 'partir do exercício de 2014, 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Arativo 

• • 

OULART 
Presidente da Comissão de 	nstituição, Justiça e Legislação Participativa 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 0244/13, de autoria da Nobre Vereadora Juliana Cardoso, 

110 que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
— ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais nas condições que 
especifica. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que 
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto de lei n° 0244/13, 
para que informe o valor total da renúncia de receita. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto em epígrafe, sobretudo para que se possa dar cumprimento ao 
disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, 
cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.00v.br  
IF-p10244-13 . L 
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Pres nte 

Luiza Valles qbrres ferreira 
RI': S86.083.1..01 

Folha n°_,___Ç)C1  do pr 
20 

João Carlos bi s Chaves 
Técnico Adm istrativo 

1,t 	,,E3 
CMIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 23 de maio de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00186/2013 

Senhor Prefeito, 
	

C 	HA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 244/2013, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso 
que "Dispõe sobre a concessão de isenção do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza - iss, incidente sobre os serviços exercidos por 
cooperativas culturais, e nas condições que especifica." solicitando que nos 
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus I 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONI 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

São Paulo, 	e 

GABINETE DO PREFEITO 

ofrcio 	 ng Ân 14 - 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00186/2013 

de 2013. 

Fotha 	do p5o, 
de 20 	 

João Carlos cjas Chaveo 
Técnico MrnStr3VO 

• RF i'4336 

15- DOCREC 
15- 00370/2013 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante dog 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 244/13, de autoria da Vereadora 

Juliana Cardoso, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobreg 

Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre os serviços exercidos por t.il  

cooperativas culturais nas condições que especifica, transmito a Vossag. 
•••z1 

Excelência, por cópia, a manifestação da Secretaria Municipal de Finanças e', 

Desenvolvimento Econômico, concluindo pela inviabilidade da propositura. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L S/drs 
Resp 44-13 
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• João Carlos s Chies 
Técnico AdJiinistrativo 

RF T336 

folha n° e-41-• do proc. 
fl ° Mt41e20?  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
. FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

(a) em  
RibE~ 

., 
7115.t2e,.9,  

Folha de informação n° ii 

Do Processo n°2013-0.155.359-6 

DILEG - Senhor Diretor de Divisão, 

Trata o 'presente expediente do Projeto de Lei n 244/13, de autoria da 

Vereadora Juliana Cardoso, que visa conceder isenção do ISS incidente sobre os 

serviços prestados por cooperativas culturais, nas condições que especifica. 

,Em síntese, o Projeto de Lei pretende conceder isenção do ISS para as 

seguintes atividades exercidas através de cooperativas culturais: 

I — espetáculos teatrais; 
II -- produção, mediante ou sem .  encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 

III — espetáculos circenses. 

O referido Projeto de Lei tem por finalidade, segundo sua Justificativa, 

adequar a legislação municipal que traia da cobrança do ISS à Lei Federal n° 5.764, 
de 16/12/1971, e ao preceito constitucional insculpido , no artigo 146,11I,C da - 

Constituição Federal. 

Passemos às nossas considerações. 

Quanto à iniciativa legislativa, já debatida em outros expedientes, não existe 

óbice à propositura de projetos de lei que versem sobre matéria tributária pelo Poder 

Legislativo, não havendo o que se contestar. A Lei Orgânica do Município de São 

Paulo atribui , competência ao Município 'para legislar sobre matéria tributária, 

consoante consta do disposto no artigo 130, bem como, "em seu artigo 37, não a 

coloca como de iniciativa privativa do Prefeito. 

._ Porém, no tocante à oportunidade do , Projeto de Lei, nossa opinião é 
divergente. 
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Folha no :IQ .4 pr „, 
na 	de 20 t 

c. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

João Carlos Di s Cha es 
Técnico A 	istrativo 

RF 1 38 

Folha de informação n° 

em 17/0a73 	(ibi 	RIBEIRA 
A. .P. DILEG 

7535.1M.0 
Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal aos contribuintes deste 

Município deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 

estimativa do impacto Orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

O Projeto de Lei não, vem acompanhado de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e também não prevê a compensação de valores das 
renúncias fiscais. Portanto, se aprovado, o Projeto de Lei trará repercussão negativa 
à arreCadação tributária do Município, o que' fere o disposto rio artigo 14 da lei 
supracitadà. 

Analisando a Justificativa do Projeto de Lei em comento, às fis. 5 deste 
expediente, verificamos que a mesma incorre, no nosso entendimento, em dois 
erros, que expomos a seguir 

1. Ao dizer que o objetivo é a adequação da legislação municipal relativamente ao 
disposto no artigo 146,111,c da Constituição Federal, o Projeto de Lei invade a 

competência do legislador federal, urna vez' que a Constituição Federal, no citado 

artigo, reservou à lei complementar o estabelecimento de normas que confiram 

adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperatiVas. 

• 2. Mais adiante, prosseguindo em suas justificativas, cita-se o artigo 3 0  da Lei 

Federal n° 5.764, de 16/12/1971, que trata das sociedades cooperativas, para 
elaborar unia argumentação que desemboca numa definição errônea do que seja o 

ato cooperativo, que não pode, por definição, ser tributado. Os atos praticados por 
sociedades cooperativas 'passíveis de tributação não se tratam de atos 

cooperativos, como podemos depreender da simples leitura dos seguintes 
dispositivos da citada Lei Federal: 

_Do Processo n°2013-0.155.359-6 
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ne, t)r5 do proc. 
n° 	N.tuk  de 20 

. João CarloS Di 
Técnico Admi 

RF 113 
4> . 	• PREFEITURA DE 

SÃO ,PAULO ' 
FINANÇAS E - 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n° •j 

em if Vetn 	(a) 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas 2  seus  
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a 
consecução dos objetivos sdciais. 

, Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de 
compra e venda de produto ou mercadoria. 

Art. 87 Os resultados das operações das cooperativas com não associados, 
mencionados nos artigos 85 e86, serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social" e serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo. 
para incidência de. tributos. 

Assim, os resultados das operações das cooperativas com não associados podem e 
'devem ser levados & tributação pelo Fisco, e é este o entendimento que tem 
pautado o Fisco Municipal, em perfeita consonância com o ordenamento jurídico 
vigente. 

Por outro lado, observamos que a isenção proposta pelo Projeto de Lei, 
relativa aos incisos 1 e 111 (espetáculos teatrais e espetáculos circenses), já encontra 
previsão na ordenação normativa do Município: trata-se da Lei n° 15.134, de 19 de • 	 , 
março de 2010. Reproduzimos o artigo 1° é o § 1° desta lei: 

Art. 1° Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
IS'S, a partir de 10  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de 
dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, shows de artistas 
brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, 
de blocos carnavalescos ou folclóricos; e exibição cinematográfica realizada por cinemas 

- que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro público ou em espaços 
semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos subitens 1201,. 12.02, 12.0p, 1207.' 
e 12 15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 

- observadas as condições estabelecidos nesta lei. 

§ 10 Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos circenses 
nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes 
requisitos: 

I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 

- tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizada em território nacional; 

III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de 
nacionalidade brasileira. 

Do Processo n° 2013-0.155.359-6 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS . E 	. 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

FoNa 	do proc. 
n' 	de 2013  

João Cárlos tas Chaves 
TOchico /5F,1 inistrativo 

4.n F.(F.,1 

fi 

bo Processo no 2013-0.155.359-6 em  1 W061 17 
Folha de informação n° 

(a) 	14 
ED1LS RIBEIRA 

A.G. p. DiLeG 
7t5.i28.0  

Prosseguindo em nossa análise, transcrevemos o item 12.13 e o "capür do 
artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003: 

Art. 1° O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natuteza - ISS tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda quê não constitua a atividade • 
preponderante do prestador: 

12.13 •-• Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos; espetáculos, 
trevistas, shows, ballet; danças, desfiles, pailes, teatros, óperas, concertos, recitais,. 

festivais e congêneres. 	 • , 

É a mesma redação constante do inciso II . do Projeto de Lei em comento. 
Desse modo, verificam: que o inciso li pretende isentar inteiramente do ISS todo 0 

item 12.13 da Lista de Serviços constante do artigo 1° da Lei n° 13.701/2003, 
- relativamente aos serviços prestados por cooperativas culturais. Essa pretensão, no . 
nosso entendimento, fere o princípio da isonomia, que é encontrado no artigo 150, 

I ii , da Constituição Federal: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

(-) 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equiválente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida, 'independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, tftulos ou 
direitos; 

. 	Ao isentar .do iss. os serviços relativos ao item 12.13 da Lista de Serviços 

prestados por cooperativas culturais, estaríamos instituindo um tratamento desigual 
entre essas cooperativas e outras pessoas jurídicas .  prestadoras do mesmo tipo de 

serviço, ferindo desse modo, . o princípio da -isonomia, conhecido também como 

princípio da igualdade tributária. Além disso, é necessário dizer que,. quando há 
diminuição da carga tributária de uns, todos os demais suportam o ônus que caberia 
aos beneficiários. I 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo n° 2013-0.155.359-6 em /H06/(ii 

Folha n° 	do p,  

João Carlos Di 
Técnico Vrni 

- Folha de informação n° 13 

(a) 

À consideração de Vossa Senhoria. 

Dileg, em 17 de junho de 2013. 

!Luciano Ruberi A tongiovanni Junior 
Auditor-Fiscal iributário Municipal — DILEG 

Por último, é importante ressaltar 'o erro, contido no artigo 2° do Projeto de 
Lei, uma, vez que a fiscalização de tributos compete exclusivamente à Secretaria 
Municipal de" Finanças e Desenvolvimento Econômico, não cabendo o envolvimento 
de qualquer outro ente da administração municipal, a não ser para subsidiar, 'com 
informações relativas à respectiva pasta, a atividade de fiscalização de tributos, 
quando isso couber ou se fizer necessário. 

, 	Diante do exposto, entendemos que, por um lado, o Projeto de Lei analisado 
é inócuo, uma vez que a isenção prevista nos incisos I e III de seu artigo 1° já 
encontra os seus destinatários beneficiados por tal exclusão do crédito tributário, 
tendo em vista o previsto na Lei n° 15.134/2010, conforme vimos acima; por outro 
lado, o Projeto de Lei em apreço conflita com o ordenamento constitucional e legal, 
nos termos acima expostos. 

Concluindo, apesar de nobre o ideal por trás do Projeto de Lei sob exame, 
vislumbramos contrariedades ao .interesse público e barreiras no direito posto que 
tornam o Projeto de Lei sob exame incompatível com a ordem jurídica vigente e 
parece-nos que não se justifica, em razão dos motivos expostos, a sua aprovação. 
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PREFEITURA DE 
LO 
04514iltO 

Folha no s no 

João Carlos 
Técnico Ad 

RF 

do proc. 
de 

es Chavos 
mstradv, 

RE 1NALD FÁZIO 
Diretor de Divisão 

SF/DECAR/DICARIlkfm 

SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 
" Departamento de Arrecadação e Cobrança 
Div. Previsão e Controle da Arrecadação DICAR 

do Processo n°2013-0.155.359-6 em 17/06/13 (a) 

° n° 	 Folha de I nformação  

lOgtol.
:,

,Is'inxt,t1kaWriie 
 

,O• 410;1 !,.5',13 

DILEG 

Senhor Diretor de Divisão, 

Atendendo ao que consta à fl. 3, estimamos a perda de arrecadação de R$ 
- 86.000/ano com' a implantação do Projeto de Lei n° 244/2013 — ATL III que versa 
sobre a isenção de ISS incidente sobre serviços exercidos por cooperativas culturais. 

Sendo o que nos cabe apresentar, encaminhamos o presente para as 
providências cabíveis. 

,DICAR, 17 de Fevereiro de 2013. 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

Folha n° 	do proc. 
n° 	 de 204 
João Carlos Dias ChavPs 

Técnico Adrninistrauvu  
RF 113,36 

CO P IA A 
FINANÇAS E 

VOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha. de informação n° 

Do Processo n° 2013- 0.155.359 - 6 em 17/06/2013 -  /1,afelr 
,or 

EDLSy1 RIBEIRA 
&O J2. - DILEG 
RF: 755.128.0 

DILEG, 17/06/2013 

Ricardo Davansso 
Diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas 

DILEG 

• SFISUREM/DEJUGIDILEG/rd 

• 

DEJUG -- Senhora Diretora, 

Encaminhamos para sua apreciação e prosseguimento manifestação acerca 
do Projeto de Lei n° 244/2013, de autoria da vereadora Juliana Cardoso, juntada às fls. 
1,1 a 15, elaborada por Auditor-Fiscal da DILEG, -  que endossamos. „ 

Acompanha, também, as informações referentes à estimativa de perda de 
arrecadação elaborada pela pICAR e juntada às fls. 17, nos termos. das informações 
requeridas às fls.3. 

À sua consideração. 
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SF/SUREM/DEJUG/cicc 

-ft 

DEJU 	junho de 2013 

REGINA 1 IA CAMARA NUNES 
Diretora do Derlartamento  de Tributação 

JL4lgamento 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

tf 
‘*de 20 

Faia ' 	do proc. 

JfiC9ãO3Carlos • ias Chaves 
Técnico A inistrativo 

RF 36 

Folha de informação n.° 	 

Do Processo n.° 2013-0.155.359-6 , em 17/06/13 	(a) 	 

eg) c-41-4' )  • 
1.41; TO. 

SF/SUREM — Sr. Subsecretário, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria manifestação da nossa Divisão de Legislação, 

Normas e Consultas acerca do Projeto de Lei n° 244/13, que acolhemos. 

Às fls 17, 'segue estimativa de renúncia anual de receita calculada, apurada por 

DECAR/DICAR, conforme solicitado a folha 3, caso houvesse implantação do referido Projeto de 

Lei: 
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do 
de 20 

João Carlos Dias Chp ,  
Técnico Administr.,1 

RF 11?3 ,5 ' 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de inforrnação n.° 

n° 2013-0.155.359-6 	em 710  C/ 1,3 

GABSF 

Senhora Chefe de Gabinete, 

do Processo 

2? O 

(a) 
CLEBER NIINIZ E SILVA 

RF. 667351.1 
Assistente Telonice 

- SUREN-GA8 

Em atenção ao Projeto de Lei n° 244/2013, dé autoria do Legislativo, que 

versa sobre a concessão de isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 

ISS às cooperativas culturais, encaminhámos com à manifestação fundamentada, que 

endossamos, prestada pela Divisão de Legislação, Normas e Consultas — DILEG às fls. 

11 a 15. 

Em que pese o nobre ideal, somos pela não aprovação do PL n°244/2013 

SUREM, em 17 de junho de 2013. 

Subsecr 

SF/SUREM/DA/aci 

a. 

-n\T, a Receita Municipal 
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n° 	de 20 	 

João Carlos e les Chaves 
Téortico Ad nistratrio 

RF 336 

Processo n°2013-0.155.359-6 em 20.06.2013 (a) 
Jandire R R. Leitão • 

R 603.0831 

ONIO PA L rá OGEL DE MEDEIROS 
Sec ário Adjunto 

Secretaria unicipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 

Folha de informação n° 21 

Interessado:- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI:0 

Assunto: - Projeto de Lei n° 244/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 
concessão de isenção do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza — 
ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e nas 
condições que especifica. Pedido de subsídios. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Chefe, 

.1 

\ Remeto o presente, com a manifestação da Subsecretaria da Receita 
'Municipal, da Divisão de Legislação, Normas e Consultas — DILEG, que acolho, no 
sentido da não aprovação do PL 244/13. 
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• 

de,currnfz)1 
•"•-, 	 idh,r , ( 5) 

Em 	 
e 	c inlow 

André Marcon 
RF. 11.264 - co AdministratIvo 
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ditARA MUNICIPAL DE 

-\0 PAULO 
16 - 53 P'1:  

131712013  
16- O 

PARECER N° 	 ,:, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0244/13. „ 

Trata-se de projeto de lei, de: iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 
sobre a concessão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer , Natureza - ISS 
incidente sobre os serviços -  exercidos por cooperativas culturais .'e'['n -aO",' condições que 

p10244-13 

especifica. 

Sob o aspecto estritamente` jurídico; a propositura reúne condições para • prosseguir em 
tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária» sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156; inciso III, da 
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e. arrecadar 'os tributos 
de sua competência, dentre os quais' o ISS. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça . a Competência , 
tributária do Município, ao ' dispor -que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem. como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o'Executivo 
quanto o Legislativo podem ,dar o'impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição ;Federal, fonte primeira das normOS sobré processo 

110 	
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não 'contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa:, 	' 

Para poder emitir seu parecer esta Comissão solicitou o envio de pedido de informações ao 
Poder Executivo que encaminhou 'a manifestação encartado às fls. 70/81, atravésda qual, , 
em síntese, foram apresentadas razões de mérito contrárias à aprovação do texto - sobre 
as quais não compete a esta Comissão se manifestar - e o impacto orçamentário-financeiro 
do projeto em análise, estimando a perda de arrecadação anual. 

. 	, 
Cumpre observar que a isenção prevista no projeto em análise é mais abrangente do que a 
prevista na Lei n° 15.134/10,•já 'que não exige os mesmos requisitos previstos nos 
parágrafos 1° e 5° do art. 1° da referida lei. 

Registre-se que é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de:(i) adequarp,redação 
do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal b°, 95/98, 
especialmente ao disposto no art. 7°, IV, pois já existe lei municipal dispondo sobre parte da 
matéria versada no projeto - Lei n? 15.134/10; (ii) excluir o art. 2° do texto proposto, tendo , 

r 17 - RELCOM 
Palácio Anchleta viaduto jecarei;,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40C 17- 01333/2013 

p10244-13 . L 
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ASARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
p10244-13 

em vista que incide em inconstituciOnalidade por violação do principio constitucional da 
harmonia e independência entre OS Poderes ao dispor sobre atribuições ' , de -órgãos da , 
administração pública, sujeitos com exclusividade à direção do Chefe do Poder Executivo, e, 
(iii) postergar a inclusão dós '.reflexos da aprovação da proposta; nalei orçamentária, 
vinculando-se o início da vigência da lei à sua efetiva inclusão, restando atendidas, assim, 
as exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar ,Federal n° 
101/00, s.m.j., da Comissão iie:"Finánças e Orçamento desta Casa;: , e,qual incumbe se 
pronunciar sobre a matéria. 

Por versar sobre matéria tributária, dprante a tramitação do projeto deverâo, ser, convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. .41,, inciso, V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto 'dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos : do art. 40, § 30, incisos 1 e XVII, da Lei Orgânica do _ 
Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDAD 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PÁRCIPÁTIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 024/13,' 

Dispõe sobre a concessão de isenção do , _ 
Imposto sobre Serviços 	,',Qualquer 
Natureza - ISS, incidente Sobre bs 'Serviços 
prestados por cooperativas culturais; altera 
a Lei n° 15.134, de 19 de março de 2010; e , 
dá outras providências:• 

A Câmara Municipal de São Paulo 1?,.E CR ET A: 

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza' - ISS, os 'serviços 
prestados através de cooperativas culturais relacionados à produção,, mediante ou sem 
encomenda prévia, de eventos, ' espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, ,, desfiles, 
bailes, teatros, óperas, concertos,' recitais, festivais e congêneres, constantes do subitem 
12.13 da lista do "caput" do art. 10  da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. , 

„ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnarase.gov.br  
p10244-13 . L 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

ão' 	c  

Conferido 

J 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	 às 	L':~_  
RF 

Ela~ {3 	*e CiuW1 
Socrstãria 	omissão 

R F -100455 

Ao Vereandor / A~Vereadora 

Sala da Comisãão de Ald Matracbo Pública. 
r 

re i Me 
Obs. O prazo para an t staçã é de 8 dias, nos 
termos do § 3° artlg 6 do Ri. 

CÂMARA MUNICIPAL CE SÃO PAULA 
~ri3ado remia eia d~ ~ ~.. 

soá n° 	S- ea~ 	Ção) 
1cin 813 

RF 	 SGP•12 
E1alne Gonçaives 	1a 
Socretãria de Comis _ tt 
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z=. FoU 5_ 
a~ 20 ~ 

Eli 

16 - PAR 	 -- --, 
16- 01857/2013 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 244113 

á 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereadora Juliana Cardoso, 
4 

• 	"dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e nas co ndições que 

especifica." 

De acordo com a iniciativa, ficam isentos do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, as atividades exercidas através de cooperativas culturais a 

seguir relacionadas: 

1 - Espetáculos teatrais; 

II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 

festivais e congêneres; 

III- Espetáculos circenses. 
P 

• 	 Estabelece também que a fiscalização, para os efeitos da lei que decorra do 

presente projeto, será efetuada pela Secretaria Municipal de Cultura, a qual informará a 

atividade desenvolvida à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico. 

Justifica a autora, dentre outros argumentos, que atualmente os 

profissionais de cultura que exercem atividades na Cidade de São Paulo e que são 

cooperados, acabam sendo tributados com o recolhimento de ISS por 2 (duas) vezes. 
w 

Uma quando recolhem como profissionais autônomos e outra quando ocorre a dedução 

nos valores pagos às cooperativas, gerando uma dupla tributação. 	t  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ¡manifestou-

se pela legalidade da propositura, nos termos de substitutivo apresentado com a 

finalidade de: (i) adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei 

Complementar Federal n° 95198, especialmente ao disposto no art. 7 0, IV, pois já existe 

lei municipal dispondo sobre parte da matéria versada no projeto - Lei n° 15 . 134110; (ii) 
Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 1 

www.camara.sp.gov.br 	
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tor 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

GI 

fl 1. 
3¢  
i 
i 
9 

t 

excluir o art. 2 0  do texto proposto, tendo em vista que incide em inconstitucionalidade por 

violação do princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes ao 

dispor sobre atribuições de órgãos da administração pública, sujeitos com exclusividade à 

direção do Chefe do Poder Executivo; e, (iii) postergar a inclusão 1dos'` 11  da 

aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da vigência da lei à sua 

efetiva inclusão, restando atendidas, assim, as exigências contidas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar Federal n° 101100, s.m.j., da Comissão de 
i 

Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe se pronunciar sobre a matéria. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 4 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do  substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativá. 

	

~ 17 -  RFLCOM 	
---- ---- 

17- 0188512013 

-- 	 F 
ï 

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-1000 
www.camara.sp.gov.br 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 	 ° 

DE-2 l  1  o 9  1 l3 
pág,  1 b  COI, oT- 
Conferido 

MARTA DE FATIMA MOREIRA 
Assistente i'arianentar 

Á C,~ de Finanças e ~ 

Em 2 ~` , 

MA D 
ente Parlamentar 

A Comiss9o~a Tr~rlslto, TranspaEe► Ati+ddaue 
Eson8lmA Tut 550, Lazere Gaslw 

Em" .~1 	►  /3 

MARIA D 	OREI$A 
Assistente Parlamentar 

RECEBIDO -- 
Comissão de Trárisito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, L.aZet 
e +C~stronornia. 

Inamar Alves de Sousa  jr. ~ 
RF.101.204 - SGP•12 `i `~ 

A Vere dor / 	¡¡
r

~~

eador 

Para relatar. 
Sai . da Comissão de i r.'at;a- ,ãTransporte,  Ativid~ 

u o-po,  L .-;.  troROmia. 

Obs. O prezo paa ~festação ó de 8 dias, nos 
termos do § 3' a 	53 do RI. 
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M 

4 
fl~ 

aiva 

TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
GASTRONOMIA SOBRE O 

  

16 - PAR 	 PL 244/2013 

16 0275212013 	 DA COMISSÃO DE 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
PROJETO DE LEI N° 24412013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, 
dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 

a 
De acordo com a propositura, ficam isentas do ISS as seguintes atividades 

exercidas através de cooperativas culturais: 

I. Espetáculos teatrais; 

II. Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 
espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, 
óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres; 

III. Espetáculos circenses. 

Em sua justificativa, a Autora argumenta que ocorre bitributação aos 
profissionais de cultura que, ao mesmo tempo, são cooperados, pois recolhem o 
tributo como profissionais autônomos e quando ocorre a dedução nos valores pagos 
às cooperativas. 

. 	 A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa solicitou 
informações ao Poder Executivo para embasar seu parecer. 

O Poder Executivo, através do Secretário do Governo Municipal, IAntonio 
Donato Madormo, enviou resposta, manifestando-se pela inviabilidade da propositura 
pelos motivos abaixo sintetizados: 

• Estimativa da perda de arrecadação — R$ 86 mil/ano; 

• Não atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal: o projeto de lei não 
vem acompanhado de estimativa do impacto-financeiro e também não 
prevê a compensação de valores das renúncias fiscais; 

• A Constituição Federal reservou à lei complementar o estabelecimento de 
L 

normas que confiram adequado tratamento ao ato cooperativo praticado 
pelas sociedades cooperativas; 	

17 -  RELCOM 
17- 0280012013 
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• Ato cooperativo é aquele praticado entre as cooperativas e seus 
associados, não implicando operação de mercado, nem contrato de 
compra e venda de produto ou mercadoria — art. 79 da Lei Federal 
5.764171; 

• Os resultados das operações das cooperativas com não associados ( ... ) 
serão contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para 
incidência de tributos - art. 87 da Lei Federal 5.764171; x 

• Ao isentar do ISS os serviços relativos ao item 12.13 da Lista de Serviços 
prestados por cooperativas culturais, estaríamos instituindo um tratamento 
desigual, ferindo o princípio da isonomia e, também, o da igualdade 
tributária; e, 

• Por outro lado, a isenção proposta pelo Projeto de Lei, relativa aos incisos 
1 e III (espetáculos teatrais e circenses), já encontra previsão na 
ordenação normativa do Município, dentro da Lei Municipal no 
15.13412010. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela LEGALIDADE do projeto de lei, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de: 

• Adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista' na Lei 
Complementar Federal no 95198; 

a 

• Excluir o artigo 2 0  do texto proposto, por violar o princípio da separação 
dos Poderes ao dispor atribuições de órgãos da administraçã pública 
exclusivas do Chefe do Poder Executivo; 

4 

• Postergar a inclusão dos reflexos da aprovação da proposta na lei 
orçamentária, adequando-a às exigências contidas na i Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORAVELMENTE à 
aprovação da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Tendo em vista os argumentos apresentados e que a propositura beneficia as 
cooperativas cujos associados se dedicam a propiciar cultura e lazer à população, 
quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto de 
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lei, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa: 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 1 11 1 12 1 i -3 

o SE 

AURÉLIO MIGUEL (OUNG 

Li 

CLA DI 	DE SOUZA 
àt 

CORONEL TELHADA 

SOUZA SANTOS   

1 

AVÁ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



o, 

+ i 

PUBLICADO No 	MAL 
DE 1 1- -  1 . - 1 1- 	1'1 

FA-Es *e 0 0,  

CLL 
Comissão de 

C— 
--Z-m- 

 e,
~ 

Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120 

0 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
24

4/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97


